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TERMO DE REFERÊNCIA
1- DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Contratação de serviços especializados a serem
denominado “Ipaumirim Junino 2024”
conforme condições e exigências e
abaixo:

prestados na organização e produção do projeto
» por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura de Ipaumirim/CE,
stabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro

Lote 01 - Estrutura (Palco, Camarins e outros
Item Descrição do item Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total

LOCAÇÃO DE 50 METROS DE GRIDES PARA ESTRUTURA DE
ILUMINAÇÃO: EQUIPAMENTO CONFECCIONADO EM ALUMÍNIO
OU EQUIVALENTE, NO FORMATO 04 CORNER, Q30, PEÇAS DE
0,30M X 0,30M X 1,00M, 06 TALHAS DE 01 TONELADA, ELEVAÇÃO
DE 08 METROS COM MANILHAS E CINTAS, INSTALADO COM
QUANTAS PASSADAS FOR NECESSÁRIO, SISTEMA DE
INTERCON COM 03 PONTOS, DESTINADO A SUSTENTAÇÃO DO
SISTEMA DE ILUMINAÇÃO, DEVIDAMENTE MONTADOS DE
ACORDO COMAS NECESSIDADES DO EVENTO

DIÁRIA R$ 1.700,00 R$ 1.700,00

LOCAÇÃO DE CAMARIM 4M X 4M: COM PAREDES E TETO EM
PAINEIS TS FORMICADOS, OCTANORM OU SIMILAR, PODENDO
NO TETO SER UTILIZADO PLACAS DE MATERIAL RECICLADO,
NA COR BRANCA E EMOLDURADOS POR PERFIS METÁLICOS
COM PISO ESTRUTURADO EM BARROTES DE 4º X 4º E
COMPENSADOS DE 12MM REVESTIDO EM CARPETE NA COR
CINZA OU PRETA EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO O
CAMARIM DEVERÁ SER PROVIDO COM PORTA DE ACESSO
CONTENDO FECHADURA COM CHAVE E MAÇANETA A
INSTALAÇÃO ELÉTRICA, DEVERÁ SER COMPOSTA POR 02
LUMINÁRIAS COM 02 LÂMPADAS FLUORESCENTES DE 20W
CADA, 02 PONTOS DE TOMADA, 01 APARELHO DE
ARCONDICIONADO DE NO MÍNIMO 10000BTU EM UM BOM
ESTADO DE CONSERVAÇÃO ESPAÇO RESERVADO PARA
COLOCAÇÃO DE BANHEIRO QUÍMICO COM PORTA DE ACESSO
COBERTURA: EM TENDA DO TIPO CHAPÉU DE BRUXA,
COBERTO EM LONA ANTICHAMAS COM BLACKOUT, NA COR
BRANCA, COM SISTEMA DE DRENAGEM PARA ÁGUAS PLUVIAIS,
DEVENDO APRESENTAR BEIRAL DE NO MÍNIMO 0,50M DAS
PAREDES DOS CAMARINS ATERRAMENTO: AS HASTES DE
ATERRAMENTO, COPPERWEL, DEVERÃO SER DE 5/8” X 240MEM COBRE, COM CONECTOR PARALELO E PARAFUSO
UTILIZANDO CABO PIRASITC DE BWF 750V DE SEÇÃO MÉTRICADE 25MMº?, TEMPLA RÍGIDO, DEVENDO SER INTERLIGADO
ENTRE A HASTE DE ATERRAMENTO DEVERÁ SER INSTALADO
EM TODOS OS CAMARINS E COM SERVIÇO BUFFET INCLUSO
NAS DESPESAS DE LOCAÇÃO., ESTANDO DE ACORDO COM AS
NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIROS, CREA E
ABNT, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS
NECESSIDADES DO EVENTO

DIÁRIA R$ 1.750,00 R$ 1.750,00

LOCAÇÃO DE GRADE DISCIPLINADORA: PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO EM LOCAÇÃO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
GRADES DISCIPLINADORAS EM ESTRUTURAS METÁLICAS EM
FERRO TUBULAR GALVANIZADO DE % DE POLEGADA COM

METRO
LINEAR 50 R$ 95,00 R$ 4.750,00
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ALTURA DE 1,20 M X 2,00 M DE LARGURA —- VÃOS DE 0,15 M.
LOCAÇÃO PELO PERÍODO DE UMA DIÁRIA DE 24HORAS
LOCAÇÃO DE PALCO DE GRANDE PORTE COBERTO: MEDINDO
12 METROS DE FRENTE POR 08 METROS DE PROFUNDIDADE,
ESTRUTURA PARA PA FLY, COM COBERTURA EM BOX TRUSS
DE DURO ALUMÍNIO FORMA DE DUAS ÁGUAS, PISO DE PALCO
EM ESTRUTURA METÁLICA COM COMPENSADO DE 20MM NA
COR PRETA, ALTURA DO SOLO DE NO MÍNIMO 1,20M E NO
MÁXIMO 2,00M HOUSE MIX PARA MESAS DE PA MEDINDO NO
MÍNIMO 4X4M TIPO TENDA E MONITOR, COM ESCADA DE
ACESSO, ESTANDO DE ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS
PELO CORPO DE BOMBEIRO, CREA E ABNT, DEVIDAMENTE
MONTADOS DE ACORDO COMAS NECESSIDADES DO EVENTO

DIÁRIA R$ 4.250,00 | R$4.250,00

LOCAÇÃO DE PALCO DE MÉDIO PORTE COBERTO: MEDINDO 8
METROS DE FRENTE X 6 METROS DE PROFUNDIDADE, PISO
EM ESTRUTURA METÁLICA COM COMPENSADO DE 20MM,
REVESTIDO EM CARPETE, COM BARRAS DE PROTEÇÃO
INTERIOR E ESCADAS DE ACESSO ESTANDO DE ACORDO COM
AS NORMAS EXIGIDAS PELO CORPO DE BOMBEIRO, CREA E
ABNT, DEVIDAMENTE MONTADOS DE ACORDO COM AS
NECESSIDADES DO EVENTO. LOCAÇÃO COM MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE PALCO

DIÁRIA R$ 2.100,00 | R$2.100,00

LOCAÇÃO DE PALCO DE PEQUENO PORTE COBERTO:
MEDINDO 04 METROS DE FRENTE POR 04 METROS DE
PROFUNDIDADE, PISO EM ESTRUTURA METÁLICA COM
COMPENSADO DE 20MM REVESTIDO EM CARPETE, COM
BARRAS DE PROTEÇÃO INTERIOR E ESCADAS DE ACESSO
ESTANDO DE ACORDO COM AS NORMAS EXIGIDAS PELO
CORPO DE BOMBEIRO, CREA E ABNT, DEVIDAMENTE
MONTADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO EVENTO

DIÁRIA R$ 1.700,00 | R$ 3.400,00

LOCAÇÃO DE PISO PRATICÁVEL: PLATAFORMA EM QUADRO DE
ALUMÍNIO, PISO EM COMPENSADO NAVAL: MADEIRA DE 20 A
25MM COM BORRACHA ANTIADERENTE, DIMENSÃO DE 02
METROS POR 01 METRO

UNIDADE R$ 190,00 | R$ 1.520,00

Total R$ 19.470,00

Lote 02 - Estrutura (Som, Iluminação e outros
Item Descrição do item Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE
PORTE: SOM TIPO 1 PA 01 MESA DIGITAL COM NOMÍNIMO 44
CANAIS DE ENTRADA, EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICA, 08 RACK
DE EFEITO, COMPRESSOR E GATE POR CANAL, 24 CANAIS DE
SAÍDA COM EQUALIZADOR GRÁFICO DE 31 BANDAS POR
CANAL, 02 FONTES DE ALIMENTAÇÃO 01 - SISTEMA DE
SONORIZAÇÃO LINE ARRAY, COMPOSTO POR 24 CAIXAS DE 3
VIAS COM 2X122 DRIVER COM COBERTURA VERTICAL DE 10
GRAUS, HORIZONTAL DE 120 GRAUS, SISTEMA OU BUMPER
PARA ELEVAÇÃO DO SISTEMA OU ACESSÓRIO PARA
TRABALHAR EM GRAUD STACKED 24 CAIXAS DE SUB GRAVE
COM 02 FALANTES DE 18 COM 4000W CADA SISTEMA DE
AMPLIFICAÇÃO COM 06 RACKS DE POTÊNCIA COM 04
AMPLIFICADORES CLASSE D, COM NO MÍNIMO 2400WATTTS
RMS POR CANALEM 02 OHMS: 02 PROCESSADOR DIGITAL COM
04 COMPRIMENTO MÍNIMO DE 80 METROS, MAIN POWER
TRIFÁSICO DE 63 AMPERES POR FASE, REGULADOR DE

DIÁRIA R$ 3.050,00 | R$ 3.050,00
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TENSÃO, VOLTÍMETRO E AMPERÍMETRO: 01 SISTEMA DE
INTERCOM COM 04 PONTOS, 01 TÉCNICO DE SOM E AUXILIAR
MONITOR, 01 MESA DIGITAL COM 44 CANAISDE ENTRADA,
EQUALIZAÇÃO PARAMÉTRICA, 08 RACKS DE EFEITO,
COMPRESSOR E GATE POR CANAL, 36 CANAIS DE SAÍDA COM
EQUALIZADOR GRÁFICO DE 31 BANDAS, 02 FONTES DE
ALIMENTAÇÃO, 01 SISTEMA COM 16 MONITORES PASSIVOS
TWOWAT COM 02 FALANTES DE 12” E 01 DRIVE CADA 01
SISTEMA DE AMPLIFICAÇÃO COM 02 RACKS DE POTÊNCIA COM
04 AMPLIFICADORES CADA COM POSSIBILIDADE DE ATENDER
16 VIASDE MONITORAÇÃO 01 SIDE FIL COMPOSTO POR 06
CAIXAS DE ALTO FREQUÊNCIA COM 2X12'4X6,5"2DRIVER COM
COBERTURA VERTICAL DE 10 GRAUS, HORIZONTAL DE 120
GRAUS, SISTEMA DE BUMBER PARA ELEVAÇÃO DO SISTEMA
OU ACESSÓRIOS PARA TRABALHAR EM GRAU STACKED E 3 DE
SUB GRAVE COM FALANTES DE 18” 2000W POR LADO
AMPLIFICAÇÃO PARA ALIMENTAÇÃO COMPOSTO POR 01 RACK
COM 04 AMPLIFICADORES CLASSE D, POTÊNCIA MÍNIMA DE
2400WATTS POR CANAL 01 MAIN POWER TRIFÁSICO DE 125
AMPERES POR FASE, REGULADORES DE TENSÃO,
VOLTÍMETRO, AMPERÍMETRO E TRANSFORMADOR ISOLADO DE
10000 WATTS PARA ALIMENTAÇÃO COM SAÍDAS 110V E 220V
ESTILIZADAS 48 MICROFONES DINÂMICOS COM PEDESTAIS, 12
MICROFONES CONDENSADOR, 08 MICROFONES COM FIO
SHOTGUN, 20MICROFONES COM FIO CONDENSADO ELETRETO
COM GARRA DE FIXAÇÃO, 12MICROFONES SEM FIO UHF HEAD
SET, 08 MICROFONES SEM FIO UHF BASTÃO COM BASE DE
ALTA FREQUÊNCIA 20 DIRECT BOX PASSIVO E ATIVO, 12 SUB
SNAKE COM MULTÍPINOS, 03 AMPLIFICADORES PARA
GUITARRA DE 100W CAIXA COM 04 DE 12”, 02 AMPLIFICADOR
PARA BAIXO DE 800W COM 02 CAIXAS 01 FALANTE 15" E 04
FALANTES 10", 01 KIT DE BATERIA ACÚSTICA COMPLETA, 01
MESA DE LUZ DIGITAL COM 2048 CANAIS COM 04 UNIVERSOS,
12 SET LIGHTS, 01 RACK DIMMER COM 36 CANAIS DE 4000W, 01
CABOS E CONEXÕES PARA LIGAR TODO O SISTEMA, 60
METROS LINEARES DE ESTRUTURA DE DURALUMÍNIO NO
FORMATO DE Q30, 60 METRO LINEARES DE ESTRUTURA
DURALUMÍNIO NO BOX TRUSS, 01 TÉCNICO DE ILUMINAÇÃO, 02
AUXILIARES TÉCNICOS
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO
PORTE: COMPOSTO POR DE: PA COM 16MÉDIOS E 08 GRAVES
SENDO 04 GRAVES E 08 MÉDIOS PARA CADA LADO, DUAS
MESAS DIGITAIS DE 32 CANAIS, 08 MONITORES ATIVOS,
PEDESTAIS E MICROFONES SUFICIENTES PARA AREALIZAÇÃO
DO EVENTO E E 01 OPERADOR TÉCNICO

DIÁRIA R$ 2.280,00 R$ 2.280,00

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO
PORTE: SEM EQUIPAMENTOS DE PALCO, COM 02 CAIXAS
ATIVAS DE NO MÍNIMO 800W RMS CADA, COM MESA DE SOM
DIGITAL DE NOMÍNIMO 18 CANAIS, 02 MICROFONES SEM FIO,
02MICROFONES COM FIO, CABEAMENTO NECESSÁRIO PARA O
SISTEMA

DIÁRIA R$ 1.750,00 R$ 3.500,00
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LOCAÇÃO DE GERADOR DE ENÉRGIA DE 180KVA'S: TRIFÁSICO,
380/220 VOLTS SUPER SILENCIADOS 75DB A 1,5M, COM
REFRIGERAÇÃO E INSTALAÇÃO GERAL A DIESEL COM 50M DE
CABEAMENTO DE CONDUTOR ELÉTRICO CHAVE DE
TRANSFERÊNCIA MANUAL E DEMAIS COMPONENTES
NECESSÁRIOS À CONEXÃO DO GERADOR À SUBESTAÇÃO DO
LOCAL DO EVENTO OU POSTE TEMPO DE
MONTAGEM/DESMONTAGEM NÃO É CONTABILIZADO PARA
EFEITOS DE DIÁRIA A SOLICITAÇÃO ESPECIFICARÁ O HORÁRIO
A PARTIR DO QUAL O GERADOR DEVERÁ ESTAR EM
FUNCIONAMENTO A EMPRESA DEVERÁ DISPONIBILIZAR
EQUIPAMENTOS SOBRESSALENTES CASO HAJA NECESSIDADE
DE SUBSTITUIÇÃO E REALIZAR A INSTALAÇÃO DOS MESMOS
EM ATÉ 30MINUTOS A CONTAR DO DEFEITO APRESENTADO
TÉCNICO RESPONSÁVEL DURANTE TODO O PERÍODO DO
EVENTO

DIÁRIA 1 R$ 2.650,00 | R$ 2.650,00

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE GRANDE PORTE PARA PALCO: 20
APARELHOS MOVING BEAM 200, 24 PARES LEDS RGBWA, 04
MINI BRUT, 02 MÁQUINA DE FUMAÇA DE NO MÍNIMO 3000W JÁ
COM LÍQUIDO, 04 ESTROBO ATOMIC RGB E MESA
COMPUTADORIZADA SOM SINAL DMX DE NO MÍNIMO 2048
CANAIS

DIÁRIA 1 R$ 3.800,00 | R$ 3.800,00

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA PALCO:
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ILUMINAÇÃO DE PALCO COM
AS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 01 MESA CONTROLADOR DMX
DIGITAL 24 REFLETORES LED 3 WATTS PAR 64 12 CANHOES
PAR 64 FOCO 5 COM LÂMPADAS DO 1000W CADA 04 STROBO
ATOMIC 3000W 04 MINI BRUTS 08 MOVING BEAM 200W 5R 1
RACK DIMMER DE, NO MÍNIMO, 12 CANAIS CADA COM 4000W DE
POTÊNCIA POR CANAL, COM FUSÍVEL E DISJUNTOR DC
PROTEÇÃO POR CANAL 2 MAQUINAS DE FUMAÇA DE, NO
MÍNIMO, 1500 WATTS 01 CORTINA DE LED RGB DMX 01
CENÁRIO: 60 METROS DEBOX TRUSS EM ALUMÍNIO Q30, 4
SLEEVES EM ALUMÍNIO Q30. 04 SAPATAS/BASE EM ALUMÍNIO
Q30, 04 PAUS DE CARGA, 04 TALHAS DE 1000KG 01
TÉCNICO/OPERADOR FLUIDO PARA MÁQUINA DE FUMAÇA

DIÁRIA 1 R$ 2.100,00 | R$2.100,00

LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE PEQUENO PORTE PARA PALCO:
04 - CANHÕES DE 1000 WATS ALÓGENOS COLORIDOS
O2REFLETORES DE 1000 WATS BRANCO PARA PALCO| DIÁRIA 2 R$ 1.900,00 | R$ 3.800,00
O4CANHÃO COLORIDO DE LED 02 MUVING HEADS
O2REFLETORES DE 1000 WATS BRANCOS, PLATEIA
LOCAÇÃO DE PAINEL EM LED DE TIPO P5 DE ALTA
RESOLUÇÃO: MEDINDO 06 METROS DE LARGURA POR 02
METROS DE ALTURA, COM NOTEBOOK, PROCESSADORA DE | DIÁRIA 1 R$ 4.500,00 | R$ 4.500,00
VÍDEO PARA APRESENTAÇÕES CULTURAIS, FIAÇÃO E
CABEAMENTO PARA INSTALAÇÃO

Total R$ 25.680,00
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Lote 03 - Estrutura (Banheiros)
Item Descrição do item Unid. | Quant.| Valor Unit. | Valor Total

LOCAÇÃO BANHEIROS QUÍMICOS: COM ROLOS DE PAPEL
HIGIÊNICO, PRODUTO QUÍMICO ANTIBACTERICIDA UTILIZADO
NO BOJO DOS BANHEIROS ESSÊNCIA AROMATIZANTE
ANTIBACTERICIDA CESTO DE LIXO EM TODOS OS BANHEIROS
OS DEJETOS DECORRENTES DO USO DOS BANHEIROS
QUÍMICOS DEVERÃO SER TRANSPORTADOS PARA A ESTAÇÃO
DE ESGOTO, A RETIRADA DOS BANHEIROS DEVERÁ SER FEITA
MEDIATAMENTE APÓS O TÉRMINO DO EVENTO MONTAGEM,
TRANSPORTEE DESMONTAGEM ENTREGA DOS BANHEIROS
QUÍMICOS LAVADOS, LIMPOS E ESTERILIZADOS DURANTE O
EVENTO FUNCIONÁRIAS ESTARÃO EFETUANDO,
INTERMITENTEMENTE PULVERIZAÇÃO AROMÁTICA EM SPRAY,
TRANSMITINDO UMA MAIOR SEGURANÇA DE LIMPEZA E
HIGIENIZAÇÃO AOS CLIENTES FORNECIMENTO DE PAPEL
HIGIÊNICO E PRODUTOS QUÍMICOS TRANSPORTE DE ENTREGA
E RETIRADA DOS BANHEIROS DESPESAS COM PESSOAL
UNIFORMIZADO, USANDO MÁSCARA PROTETORA E LUVAS
DESCARTÁVEIS

UNIDADE | 32 R$235,00 | R$7.520,00

Total R$ 7.520,00

Lote 04 - Serviços de Apoio
Item Descrição do item Unid. | Quant. | Valor Unit. | Valor Total

EQUIPE TÉCNICA PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO EVENTO:
EQUIPE DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA
ELABORAÇÃO, LOGÍSTICA E EXECUÇÃO DO EVENTO, SENDO NO
MÍNIMO 08 OITO PESSOAS PARA ACOMPANHAMENTO EM
TEMPO INTEGRAL DA PREPARAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO
EVENTO E SERVIÇO STAFF

DIÁRIA 4 R$950,00 | R$ 3.800,00

Total R$ 3.800,00

1.2 - O futuro Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua assinatura, na
forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021, sendo que os serviços deverão ser executados e
concluídos dentro dos prazos previstos neste Termo de Referência, a contar da data de recebimento da
Ordem de Serviços
1.3 - O custo estimado total da contratação é de R$ 56.470,00 (cinquenta e seis mil quatrocentos e setenta
reais) conforme custo unitário aposto na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado por
empresas atuantes no ramo do objeto pretendido. O valor estimado fora obtido através do MENOR PREÇO
POR LOTE dentre eles, conforme as pesquisas de preços anexadas aos autos.
1.4 - Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Ipaumirim/CE, através do Setor
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação.
1.5 - Os valores estimados da futura contratação direta estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/21.
1.6 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que os
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais de mercado, poderá(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no
art. 29 da Lei Federal n. 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a
realização de Pregão, no caso presente, o baixo valor da contratação e a economicidade processual,
ensejam que a contratação se dê por Dispensa de Licitação com fundamento no inciso ||, do art. 75 da Lei
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Federal n. 14.133/2021 (grifamos):

Art. 75. É dispensável a licitação:

Il - Para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras - (Atualizado pelo Decreto n. 11.871/2023).

1.7 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso Il, da
Lei Federal n. 14.133/2021 (atualizado pelo Decreto n. 11.871, de 29 de dezembro de 2023), devido ao
baixo valor e ao bem da economia processual, a presente contratação se dará por dispensa de licitação.
1.8 - A Proposta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo II, na
forma e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A contratação será realizada nos termos do inciso II, do artigo 75, da Lei Federal n. 14.133/2021 e no
Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023, enquadrando-se, como dispensa de licitação, com limite
de valor.
2.2 - Será considerado vencedor do procedimento a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado
para a prestação dos serviços.
2.3 - O presente caso será precedido de divulgação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico
oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
inclusive das empresas que já apresentaram orçamentos, se for o caso, devendo ser selecionada a
proposta mais vantajosa, nos termos do art. 75, 8 3º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
2.4 - À Constituição Federal na Seção Il, art. 215, a qual dispõe que o Estado garantirá a todos o pleno
exercicio dos direitos culturais e acesso as fontes de cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização
e difusão das manifestações culturais. No $ 2º a lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta
significação para os diferentes segmentos étnicos nacionais. Logo o São João não pertence apenas como
uma data comemorativa e sim a identidade do povo nordestino.
Segundo Lossio, o nordestino mantém, por conta da sua história, as questões tradicionais e simbólicas
presentes no seu cotidiano e as festas juninas representam essa relação. “A riqueza do nosso imaginário é
bastante cultuada, porque o simbolo é o primeiro sentimento que existe no imaginário popular. É a
expressão estética do divino. O nordestino tem essa representação afetiva com o símbolo porque é o
primeiro sentimento. À vivência nesse periodo é bem referenciada por conta dessa ligação com os santos e
com o período da colheita. Também há vestígios das festas pagás, dos solstícios de verão. A gente carrega
ainda essas representações que são referenciadas no mês de junho”.
À consciência de SER pode gerar solidão caso não haja a consciência de PERTENCER, ou seja, de
compartilhar a existência com outros. Assim, o conhecimento de que outros também fazem, divulgam e
apreciam o mesmo que o indivíduo, é o meio de integrá-lo à sociedade. Ser poeta é bom, mas ser um poeta
brasileiro entre outros poetas brasileiros é melhor. A comparação inevitável com os outros é desafiadora e
motivadora. Diga-se o, mesmo para qualquer outra modalidade cultural. Ao prazer de criar, soma-se o
prazer de cultivar um estilo próprio. Já não se trata mais de criar, divulgar ou apreciar arte, mas de criar,
divulgar ou apreciar sob uma ótica diferente, peculiar, personalizada.
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3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1 - A descrição da solução como um todo abrange a prestação de serviços especializados na prestação
dos serviços de fornecimento de tendas, relacionados a Secretaria Municipal de Cultura de Ipaumirim/CE.
3.2 - À solução apresentada mostra-se mais interessante, em razão do atendimento das recomendações da
legislação, dos órgãos de controle e princípios da Administração Pública.
3.3 - Para alcançar tal objetivo, a CONTRATADA poderá dispor de tecnologias, métodos e técnicas
disponíveis no mercado que lhe proporcionem maior eficiência na prestação dos serviços, desde que não
infrinjam as normas previstas neste Termo de Referência e no futuro Contrato.
3.4 - Para a contratação dos serviços objeto do presente, deve-se observar o critério de julgamento objetivo
das propostas, selecionando a que for mais vantajosa para a Secretaria Municipal de Cultura,
correspondente a de menor valor.
3.5 - Os preços devem levar em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação dos serviços
contratados, tais como tributos, transporte, fornecimento de todos os materiais necessários e mão de obra,
assim como serem considerados os trabalhos eventuais, em finais de semana, feriados e durante o período
noturno.

4 - DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO
41 - O objeto a ser contratado é tecnicamente viável sua divisão em grupos/lotes, sendo que o
parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, por manter a qualidade
do fornecimento, haja vista que o gerenciamento é completamente possível, ressaltando que vislumbra-se a
efetividade de nível de controle pela administração na execução desta contratação, cumprimento das
obrigações contratuais e a observância de prazos com a concentração da responsabilidade do fornecimento
e garantia dos resultados.
4.2 - É importante ressaltar que a divisão do objeto da licitação deve ser feita de forma coerente e que
permita o fornecimento de forma eficiente, bem como observar a legislação e normas vigentes relacionadas
a licitações e contratos, para garantir a legalidade e a transparência do processo, tendo em vista ainda que
o parcelamento ampliará a competitividade pela natureza dos itens pretendidos.
4.3 - Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em “LOTES” em virtude de os
mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos,
observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a aquisição dos produtos, de modo a não
prejudicar a concorrência entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa.
4.4 - No objeto em tela, caso fosse adotado o critério de julgamento por item, poderia se gerar um número
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a coordenação das
atividades, pois a(s) Secretaria(s) solicitante(s) não conta(m) com servidores suficientes para fiscalizar e
acompanhar um elevado número de contratos. Desta feita, optamos pelo critério de julgamento “Menor
Preço por Lote”, contudo, havendo a divisão, como já mencionado, com base na semelhança dos produtos
unificados em seus respectivos lotes, assim como a divisão em um maior número de lotes possíveis, o que
assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão no fornecimento dos
produtos, os quais, em virtude da sua similaridade e necessidade da Administração, com esta composição
de lotes, serão fomecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de tal forma, atrasos na entrega,
entregas parciais com a ausência de alguns dos itens, e solução de continuidade nas funções primordiais
desta Administração Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos imprescindíveis ao
atendimento do Interesse Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote.
4.5 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem
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comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do em
tela, hã um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração.

5 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos
termos do inciso XIII, do art. 6º da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.2 - Note-se que tal serviço é caracterizado como continuado por sua essencialidade e habitualidade, ou
seja, em virtude das demandas de procedimentos, tanto por parte do agente de contratação, pregoeiro e
equipe de apoio e do gestor, a assessoria torna-se essencial e corriqueiramente usada, tendo inclusive,
muitas vezes prazos a serem cumpridos em recursos, impugnações e diligências dos órgãos de controle.
Assim, a ausência de profissionais especializados na área, implica diretamente na possível tomada de
decisões que, às vezes, podem gerar sérios prejuízos à administração ou na continuidade dos atos
desempenhados por ela. Igualmente, reforçar-se tal entendimento, quando se demanda de profissionais que
prestarão serviços ininterruptamente, proporcionando a aplicação de uma ideal rotina da prestação de
serviços.
9.9 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso Il, da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.6 - Tendo em vista o caráter continuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento efetuado
no item 5.2, o prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2024 contados da assinatura,
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107, da Lei Federal n. 14.133/2021.
9.7 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis.
9.8 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
9.9 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
9.10 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL E DO DETALHAMENTO DOOBJETO
6.1 - O Início da execução do objeto será após assinatura do contrato/ordem de serviço.
6.2 - A Contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como
a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a
qualidade do objeto.
6.3 - Transporte: Os equipamentos (palco, sistema de som, sistema de iluminação, gerador de energia,
entre outros...) serão transportados pela contratada até o local do evento.
6.4 - Montagem: A empresa contratada fará e deverá concluir a montagem dos equipamentos seguindo as
normas de segurança.
6.4.1 - Amontagem exclusivamente da estrutura de PALCO deverá ser realizada com no mínimo 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência à realização do evento, sob pena de aplicação das penalidades previstas no
instrumento contratual, sendo que a solicitação do serviço deverá ser feita com no mínimo 01 (um) dia de
antecedência da realização do evento.
6.5 - Desmontagem: A desmontagem será feita pela empresa contratada após o término do evento, ficando
sob sua responsabilidade toda a segurança dos equipamentos.
6.6 - Guarda: A empresa contratada deverá manter a guarda dos equipamentos sob sua restrita
responsabilidade durante a realização do evento.
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6.7 - À empresa contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos ocorridos
realização do evento, decorrente de imperícia de seus funcionários ou representantes.
6.8 - Toda e qualquer despesa decorrente da execução dos serviços aqui descritos, inclusive as
substituições de equipamentos por não estarem aptos à prestação dos serviços solicitada, ficarão
inteiramente a cargo da CONTRATADA.

7 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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7.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei Federal n. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila.
7.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato
7.3 - À execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei Federal n. 14.133/2021, art. 117, caput).
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados.
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
7.6.4 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.8 - O fiscal do contrato verificará amanutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
7.81 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
7.9.1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
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fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto
ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.9.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei Federal n. 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
7.41 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do
contrato.
711.1 - À indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8 - DO PAGAMENTO
8.1 - Preço
8.1.1 - O valor global estimado para a contratação é de R$ 56.470,00 (cinquenta e seis mil quatrocentos
e setenta reais).
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
) os dados do contrato e do órgão contratante;
)o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar, e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
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hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante:
8.4.4 - À Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n. 14.133/2021.
8.4.9 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar amanutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;
9.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.6 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato:
9.7 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
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Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.8.1 - AAdministração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.11 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
9.11.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;
9.11.2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9.11.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
9.11.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
10.1.2 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações fornecidas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo;
10.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, Il, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.1.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;
10.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
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acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros:
10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.13 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.1.14 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do serviço;
10.1.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
10.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
10.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;
10.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
11,1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
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11.1.5 - Fraudar o procedimento de contratação;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11,1,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal n. 12.846/2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 - Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11,3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11,3.5 - À implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.41 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1,7 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11,12 e 11.13, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o
prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
11,1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
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sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

12 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 - As despesas do futuro contrato correrão por conta de recursos oriundo do Tesouro Municipal,
previstos na seguinte dotação orçamentária:

I Órgão | Unid.Orç. ProjetolAtividade Elemento de Despesa
O 13.392.0307.2.079 | 33.90.39.00

13 - DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
13.1 - Considerando a baixa complexidade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
necessidade de requisitos complementares, pactuação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à
existência de soluções alternativas, foi dispensada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos
Preliminares.
13.2 - Lembramos ainda que o Município de Ipaumirim regulamentou através do Decreto Municipal n. 003,
de 02 de janeiro de 2023, que trata sobre a elaboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbitoMunicipal, sobre o ETP, em seu art. 8º,
inciso |, faculta a realização de estudos técnicos preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
valor, conforme previsto no art. 75, incisos | e Il da Lei Federal n. 14.133/2021.

Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023.

Art. 8º. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar será:

|- Facultada nas hipóteses dos incisos |, Il, VIl e VIII do art. 75 e
do $ 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3 - Assim diante do fato da lei facultar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso.
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14 - DO LOCAL E DATA DA REALIZAÇÃO DO EVENTO
14.1 - Os eventos acontecerão nos dias 20, 26, 27 e 28 de julho de 2024, nos seguintes locais:

AÇÃO DATA LOCAL

São João Social 20 de julho de 2024 Sitio São Pedro

São João Social 26 de julho de 2024 Distrito Canaúna

São João Social 27 de julho de 2024 Distrito Felizardo

Encerramento do São João na Sede (Forripá) 28 de julho de 2024 Sede (Forripá)

14.2 - DOS OBJETIVOS
14.2.1 - Dentre os resultados esperados com a realização do referido evento, merece destacar:
a) Fortalecimento da cultura e do turismo, através da preservação da cultura popular;
b) Geração de diversos novos empregos e ocupações temporárias, proporcionando melhoria na distribuição
de renda e na qualidade de vida da comunidade;
c) Divulgação de processos que resultam na criação e qualificação de produtos turísticos e que caracteriza a
regionalidade e identidade cultural de nosso povo;
d) Incremento do produto turístico a diversificação da oferta e estruturação de destinos e segmentos, com a
ampliação do mercado de trabalho e do consumo turístico.

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 - Poderá o Município de Ipaumirim/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
15.2 - O Município de Ipaumirim/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
15.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do
art. 71 da Lei Federal n. 14.133/21.
15.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
13.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no art.
90, 8 5º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as
consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n. 14.133/2021.

16 - DO FORO
16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Ipaumirim/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.
14.133/21.
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Ipaumirim/CE, 26 de junho de 2024.

Victor Wilby Lópes de Freitas
Ordenadef de Despesas

Secretaria Municipal de Cultura
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PROPOSTA DE PREÇOS

Ao Município de Ipaumirim/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal
n. 14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação n. 2024.06.26.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com
tributos, impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de
terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar
o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo |, caso
sejamos vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Objeto: Contratação de serviços especializados a serem prestados na organização e produção do projeto
denominado “Ipaumirim Junino 2024”, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura de Ipaumirim/CE,
conforme especificações apresentadas abaixo:

Lote XX - xxxxxx
Item Especificação Unid. | Qtde. Valor Unitário Valor Total

Total

O valor total da proposta é de R$... (einer ).

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
EMPreSA: ii eeeereeereererearerea eee eseeasi aerea ia asas araras
CNPS ei seeererereeeererereaaes eae ese aa aaa aeee
Endereço: eee eres aaa eae
(O) [o Fo [RR
Telefones aumansaassiasiiiniaiimiiassssmaneno e-mail: eretas

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ........ eternamente ceara rereatereree ee rereacerentareneeenterereeres
(O nd RONDON
Telefone... items e-mail... ieeeerersieererereeeereneeeareraeereeeererererenees

DADOS BANCÁRIOS
[5 = | 9 [076 DERRRDRD RR RRRRRDRDO DR RRRRRRRRD
Agência: ...... ereta rerarerearaaaa aeee aaa aa aaa aeee eae
Conta para depósito: ........ seen tenieaterteateerrereereeaeereenterertestes
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Assinatura do Proponente
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MODELO DECLARAÇÕES
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DECLARAÇÕES

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 2024.06.26.1.

À empresa... , inscrita no CNPJ (M.F.) sob 0 N. , por intermédio do
seu representante legal, o Sr(a)... portador(a) da Carteira de identidade n.
eretas O CPE N. eee DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO N..../.......

Contrato que entre si fazem a Secretaria Municipal de Cultura
e à EMpresa ....eeeeeees , para O fim que nele se
declara.

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIMICE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representada por seu Ordenador
de Despesas, o Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado iii , estabelecida na
Cerri er ee rear cearense , inscrita no CNPJ/MF sob 0 N. ie... Neste ato representada
DOI asrsonemasssno asc ; portador(a) da CRI. as iamisssiis suis asisas , apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n.
2024.06.26.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n. 14.133, 01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75, inciso Il, nos termos da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de
2021 e demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pela Sra. Victor Wilby Lopes de
Freitas, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOOBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a contratação de serviços especializados a serem prestados na
organização e produção do projeto denominado “Ipaumirim Junino 2024”, por intermédio da Secretaria
Municipal de Cultura de Ipaumirim/CE, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote XX -xxxxxx
Item Especificação Unid. | Qtde. Valor Unitário Valor Total

Total

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 -À Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1 - O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2024, contados da data de sua
assinatura, na forma do artigo 105, da Lei Federal n. 14.133/2021, sendo que os serviços deverão ser
executados e concluídos dentro dos prazos previstos no Termo de Referência, a contar da data de
recebimento da Ordem de Serviços.
3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa
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CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte Dotação
Orçamentária:

Órgão Unid. Orç. Projeto/Atividade Elemento de Despesa
10 01 13.392.0307.2.079 33.90.39.00

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7 - Preço
7.1.1 - O valor total do contrato é de R$... À mememronas stipes oem ):
71.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
74.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato,
o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

a

TD

Oc
d
e

Rua Coronel Gustavo Lima, 230, Centro - CEP: 63.340-000 - Ipaumirim - CE



hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.44 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da LeiFederal n. 14.133/2021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n. 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
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8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do art. 136, da Lei Federal n.
14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do art. 124, inciso Il, alínea “d”, da
Lei Federal n. 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107, da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

q
Prefeitura Municipal de paumfdi o

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;
9.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou constatadas
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por
ela propostas sejam as mais adequadas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato e o cumprimento das obrigações pela
Contratada;
9.5 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.6 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
9.7 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.10 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais;
10.1.2 - Garantir sigilo e inviolabilidade das informações fornecidas por meio do serviço desta contratação,
respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo;
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10.1.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei Federal n. 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.1.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.1.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,
10.1.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.1.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.1.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
10.1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.1.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei Federal n. 14.133/2021);
10.1.13 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor,
10.1.14 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do serviço;
10.1.15 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina;
10.16 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n. 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
10.18 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;
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10.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para osmaiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
11.11 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.14 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite;
11.1.5 - Fraudar o processo;
11.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras,
11,1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11,1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013;
11.2 - Com fulcro na Lei Federal n. 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 -Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes,
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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do contrato.
114.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.16, 11.1.7e 11.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 11141, 11.12 e 11.13, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer O órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.15, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1,8, bem

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1 4,11,1.2€ 11.1.3 que justifiquem a imposição

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o

prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei Federal n. 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando

tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME n. 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas, e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no art. 137, da Lei Federal n. 14.133/2021, assegurados o contraditório e a
ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
Federal n. 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n. 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da Lei Federal
n. 14.133/2021.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.3 -As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 - Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
previstas na Lei Federal n. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei Federal n.
14.133/21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.
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